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O titular da origem desta licitação r.orna pr'1lt›lic.o, para conhecimento dos interessados, que a Comissão
Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria nfl. 1908~F./2021»C5AE, de 19 de agosto de 2021, composta
pelos Senritiores: Adriano Luis Lima Girão - Presidente, l3“aulo Henrique Nunes Nogueira - Membro e
Walissciri Rabelo Cru: - Membro, torna publico que fara realizar licitação na modalidade Tomada de Preços,
tipo Menor Preco GLOBAL FOR LOTE, para cotação de precos referente a contratação de servicos tecnicos
profissionais especializados, referen te ao objeto deste certame, oliisewatlas as normas e condicoes do presente
Edital e as disposicnes contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 8.0?8, de 11/09/1990 -
Codigo de Defesa do Consumidor. Decreto n° 6.204/07, Lei Criruplementar n° 12.3 de 14 de dezembro de
2006, I..-ei Complernentar nf* 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal 11° 155/2016, de 2? de outubro de
2016, Decreto Federal nf' 9.412 de 18 de junho de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera
o título VII-A da Consolidação das Leis do 'l`ral¬alho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realizarfse na sala da Comissão Permanente de Licitação da
ljrefeitura Municipal de MORADA NCIVA, corn Sede a Av. Manoel Castro, n° 726, Centro, MORADA
NOVA, Ceara, no dia 28 de marco de 2022, às 081100 horas. (HORÁRIO LUCAL).
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2.1 A presente licitação destina-se ã obtenção de proposta mais vantajosa para Administração, relativa ã
CONTRA TAÇÃO DE EEE vrços TEcNIC‹:›s¬ PE0FrssroNAr5 r.‹EPEcLAr.rEAnos EM As.s'Es¬s'0RLA
E r:'0Nst.fr._'rt;›ErA, COM A FrNAr.¡rv.A1_:>E Pr-rrM‹:;›EDLAL EM A TENEEE A0 c¬c›N:r¬m0 NAS
r.Etr¡sr.A ÇIÓEE EELJEEAL E AfrrvmaDEE DE INTERESSE .DAE DrVEEEAE' UNIDADES
Aomrvrsrfàa mas rsEcEEr:AEtzisv, DEE-IE Murwcƒero, QUE EIWOLVAM A
TEAN5FEEÊNr?rA :JE EEcUE.5¬r>S FINANCEIRos A TRA Lfr-L-'E DE cr_>NvE.NYOa CONTRA Tos' DE
EEPAEEE E msm UMENTUS r;*c›NGÉNEREs' Dos G0vERNr;›5 FEDERAL E EETADUAL, BEM
c.'c›Mc:› NA ¿zr..AEorr.A Çaío E ENcfm4z1~HeAz1rENTO DA PRESTAÇAU DE conrrlas' nos
REc.¬UEs¬c›s REPA SEADos ELES EEFERAE' G01fERNAa»rENTArs CITADAE NESTE OEJETU,
c¬‹:;›NFtí›RAzrE EsEEc¬rF1r:*Aç:Ó¿z*s' c0NErANTEs¬ Dr) PEOJETO BASICO, ANEXO L DESTE EDr:r"Ar,,
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eaosissltasmrs ssPsr:tA1.t;1Aori›s eu
Assassoata ia cc›r~«1si_11_'rt?›ro.A. com A
rfirzraunatiia Pa1Moao1.›-u-. EM Arreuoaa Ao

1 ticaattuo mas LE=.íâIs1At_?.6Es 1'=1¿oEr‹.A1. E
' Artvcitmnas os orraitassis na ssgasraala

,p,E_AnM1t~9]ETa.A¢ÃQ, nasra 1,\›rt_a~¬rrf_.¬ir1‹¬1t:=, QUE A
Em/o1.¬~rAM A TaAr~1sFEa1's.rat';1A na aacuasos
raaAut':s1aos Atrravss os ttoiavãuros,
r:r_:›r¬.1'raATr_¬.›s os rrgaassrz a_ o~rs"rau_1_~_a ar-1Tc=s_, _, ,_ _
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oot~roEr~iEEEs nos oovEE1-1os 1--'EnEaA1. E
EsTAnI_IAL. laaia r':oiot?J HA E1-A0oEAr,:Ao E
1110-oalvittsil-1AMEr~1Tc› na 1¬EEsTAr;.Ão DE
‹:or~¬rTAs nos Esonasos Esrassânos ELES
Es1=EaA.s or_WEaEAMEt~rI"AIs t':'1TAnAs NESTE
oajaro, t':o1-1FoEME Es1==EorF1t;At';:t'>Es
t_:r_1t~JsTA1-¬1TEs no IAEQIETID 1=sAs1f;:t¬›, ANEXO I.
nEsTE En ITAL ___ ___ _ Z \l:_1- Z. I-I

coEr`ií~.A'r"AcAÍ5 os ssavrcos rEc:iatr:os
1¬atí›'I'=Iss1o›r~¬1A1s ssesotacrzzxncâs EM
Asssssoara. E c:or¬1suiro.aIA, com A
1l=o1A1.Ir›AnE r=ruMt_vau1AL EM A*tE1~»1nEa Ao
oorzirtno Has LEo1s1At,:ÓEs EEUEEAI. E
Arrvioanas nE a~.1TEaEssE nA sEc13,1=,:1;Aa1A E
3AÚnE, nEsrE Musiloiiflro, nus EE\/o__vAM A
TEA1~rs¡=Ea.Et«IotA oE asnnasos Ftmraoaiatins
A1-aAvEs os cc›1»1vE1~aos. cot~Ir'EATos os
Ear-=Ass1¬; E t1~rsTaI_.1MEtaTos oc›t-»1oEr~1EaEs nos
-oovEar¬Ios 1=Enr.EA1, E EsTAouAL. aarzzi
como HA E1_AE-t_.1EAÇAo E
3.1ar:AMr1aI1AMEErro nA 1'-*ruí¬:sTAtj:Ão nE
coisrras nos ascnasos 1u=.rAssAnos ELE-s
Est-=EEAs cêoveasmiaaarals orranas i~›1EsTE
oajaro, tT;o1a1¬-name Es1¬Et':1r=1oA.ij:oEs
oor¬Is"rAETEs no r=aojE'ro aÁs1oo, Anexo I.
nssrt-1 Ep__1_jI_"AL __ _ ___

MEE 12 s.5s0,00 75120.00

I*ii`*.`It›r~rraArA.‹;.fi.tt› ns seavicos "rEc1»11c;:ns
r›aoII=1ss¡ouA.1s Est-*EotA1.t2Anos EM
Asssssoam t':o1~¬1s1_a.ToarA, tzoszi A
FnaA1_1nAI.¬›E ieariaoatmt EM ArEt~rnEE Ao
cwcnrmtno ms L.E‹ors1.At,:oEs Ft-T-.nEr._zf-.L E
Arwrozxnas nE 11-1TEaEssE nA EEQEEIAEIA
ne En11g¬,AoA`Q EAÍEIGA, nEs'rE r~z1t_.aa1r;:IPt~'.?›.
QUE Em/ratvarvi A TEAIEEFEEENÇIA nE
Escnasos F1r~rA1~rtT;IEt1tos ATRAVES DE
com/Earos, cr_:orrt‹ATos os a.EI›¡›.ssE E
Iiasraiisiatattis rzrmoaiasass nos
ocafaaisios EEEEEAI. E EsTAoL1Ai., EEM
r_:o1×›1o 1-JA EtAat?›I0xÇÃo E
E1~1t:A1×41r¬¢HAr.4sr¬~rTtT: na 1-rEEsTAt'_:Ao nE
czosrrzxs nos aEc1_1asos EEE-xssanos Eras
Esrsroxs oo'vE1orAME1aTA1E orranas i~¬IEs-TE
oE1ETo, orar-.a+“oru~fI.E EsPEo1I=1oAt;oEs
t:t:it~¬1sTAr»1TEs no 0EoJE'rn EAs1oo, Arasxo I,
oEsTE Eo1TA¡__ ___ __ ___
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tí:or¬n¬1tArA‹;;Àn ns sE1wtt_;os TEc:1-11oos
r>10;iF1s.sio1~1Ats EsPEt:1AL1zAnos Em
Asssssorara E o‹.:›1asi_1LToaIA. com A
r-¬o¬1Ac1t.¬›AnE ra¡Mt:›aoiAt_ Era A*ra1aoE.a Ao
ocwrzltrno sas Lsorstacoss I=EnEaAL E
Ar1v1nAnEs ne ruraaasss oa sEcaE1¿¿_31A

MES 12 5.ss0,00 61020.00
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QUE 1=¿t-1vt1n_vAM A TEA1×1sFEEEt~rc:IA DE
Escttasos 1'=n~¬1At~1t:E1s.os ATEAVEE os
r;:c›r~r\ftTit¬n‹.;¬›s. ootsttsaros nr. aEtv~.ssE E
fsIs'ra1_inssn'os tf:or~toE1stsa1¬:s nos .
oc_›\fEEt-1t_íts FEDEEAI. E EETADUAI., atoa
tzoiuo NA 'E1.›\soaAtz:Ão E
.=tr~Ití:A1v1I1-1 HAMEt~1To na PE1ts'rAç._Ac1 nE
c.cs~o"As nos Elãotlasos Elzcassaoos ELES
Esssaas oc›vEat~tAM.1s.nTA1s czrranas t~›1EsTE
oE_1'E"i“o, oortsosms EsPEc:1.I=1oAt;oEs
z:í:r::a-«tsTAs1T1=.s no 1-taojsro sAs1ot¬:«, An Erro 1.
:':›rts"1i'"E11nI'_[¿f~.L _ _ __ ___ __ _ _ _
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3.1 _ nas nos otçoss na r=AaT1t:1eAÇÃo
3.1.1 - Poderá participar do presente certame Iicitatorio pessoa juridica, devidamente habilitada a prestar os
serviç.os objeto desta licitação, na fortna do que dispoe o Éã 2° do art. 22 da Lei n° 8.666/93 e suas altetaçoes
posteriores, Decreto Federal n° 9.412 de 18 de junho de 2018.
3.1.2 z Os participantes da licitação deverão ser representados no ato Iicitatorio por procurador legalmente
habilitado. Para tanto, deverá o mesmo apresentar procuração por instrumento público (EM CARTÓRIO) e
especifica ou particular, esta última corn firma reconhecida, para o certame ora exposto, acompanhada de
copia do ato de investidura do otitorgante (atos constitutivos da pessoa. juridica, ata de eleição do outorgante,
etc.), acompanhaclo da carteira de identiclade QOM FDE RECEl§_l_T_E¡ na hipotese de socio ou diretor,
apresentar documento de identidade juntamente com os envelopes de habilitação e propostas, mas não
incluidos nestes.
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços e facultada a toda e qualquer firma individual ou
sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura Municipal de
IVIDRADA NOVA ou que atenderem a todas as condiçoes para cadastramento até o 3° (terceiro) dia útil
anterior ã data do recebimento das propostas (dia 22 de março de 2022 das 08:00 até às 11:30 horas),
observada a necessaria qualificação e, seja especializada, credenciada no objeto desta Licitação e que satisfaça a
todas as eaigeticias da presente Edital de Tomada de Preços e seus aneaos.

3.2 - DAS RESTRIÇCIES DE PARTICIPAÇÃO
Estarão impedidos de participar desta licitação:

1.2.1. O Empresãrio:
a) Em estado de Falãncia, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou Earrajudicial
ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei n° 11.1.01/2005;
b) Apenado com suspensão temporária de partici.pação em licitação e impedimento de Contratar com a
Administração Pública em qualquer de suas esferas;

2.2-2- A Empresa:
a) Consorciacla sob nenhuma forma;
h) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou Eatrajudicial
ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei ns 11.101/2005;
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c) lÍ3eciarada in idonea de acordo com o previsto no inciso lV do Art. S7 da Lei Federal n° 5.666/93 por Órgão
ou Entidade da z°id111inistração Pública Direta ou Indireta, Federal, Distrito Federal, Estadual ou lvlunicipal, e
que não tenlia sua idoneidade restabelecida;
d) Suspensa de Licitar e Contratar corn o Municipio de Morada Nova, e/ou com a Admi11isn'ação Pública en1
qualquer de suas esferas;
el Cujos Diretoites, Responsáveis Legais ou 'l"c':c11ici1›s, Mernbros de Conselho Tecnico, Consultivo, Deliberativo
ou Administrativo ou E-šocio, pettençarn, ainda que parcialmente, de Empresa do mesn1o grupo, ou em mais de
uma Empresa, que esteja participando desta licitação ou sejam Funcionários, Empregados ou ocupantes de
Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de Morada Nova « Estado do Ceara;
e. l) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante sera desqualificada, ficando esta e
seus represei1ta11tes incursos nas saiiçoes previstas no Art. 90 da l_ei 11° 8.666/93;
f) Cuja atividade social não seja pertine11te e compativel com os objetos deste Edital;
2.2.3. O autor do Projeto Basico ou Eaecutivo, Pessoa Juridica, eaceto na condição descrita no §1°, Art. 9° da
Lei n° 8.566/93 e suas alteraçües.

't

2.3 ~ DA PARTICIPACÃO DAS MICRO Elvll-*RES¡°i.5 E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.3.1. Serão co11sideradas Microempresas-lVlE's ou Empresas de Pequeno Porte-EP'P's a sociedade empresãria, a
sociedade simples e o empresario a cpie se refere o Art. 966 da Lei n°. 10.406/2002, devidainente registrados
no Registro de Empresas lvlercantis ou no Registro Civil de Pessoas juridicas, na forma prevista na Lei
Complementar 11° 123, de 14/12/2006 e Lei Complenientar n° 147, de O7/OB/2014.
2.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte~EPP ou lv^lictoempresa»ME,
amparadas pela Lei Complementar 11° 123, de 14/12/2006, deverão observar o Art. 43 daquele diploma,
apresentando, na fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com restriçoes.
2.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de O5 (cinco) dias uteis, cujo terrno inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a criterio da Comissão de Licitação, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais Certidões
Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.
2.3.3. A r1ão~reg11larização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior deste Edital, implicará
decadência do direito a contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 81 da Lei n°. 8.666, de 21 de
junho de 1993, sendo facultado ã Administração convocar por ordem de classificação os remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do Connato, ou revogar a licitação.
2.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz dispensa da
docurnentação referente a situação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempresa-
ME, apenas postergando essa verific.aç.ão para o momento da celebração do Contrato, observandozse o Art. 42
da Lei Complementar 11° 123, de 14-/ 12/2006.
2.3.5. Na presente licitação sera assegurada como criterio de clesempate a preferencia de contrataç.ão para as
Microe1npresas~ME's e Empresas de Peqtieiio Porte-EPP's, de acordo com o Art. 5° do Decreto r1° 5.204, de
O5/O9/2002. Nas demais hipoteses, havendo empate, este sera resolvido por sorteio, nos termos da Lei 11°
8.666/93.
2.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Po1'te-EPP* e Microempresa›lVlE, considera verificado empate nos
casos estabelecidos pelo fixado no §1° do Art. 5° do lÍ)ecreto 11° 5.533, de O6/10/2015.
2.3.7. Caso a licitante pretenda beneficianse das prerrogativas da Lei Complementar n° 123,/O6 e demais
alterações (Lei Cottiplemeiflat 11 ° 14? de U7 de agosto de 2014), devera apresentar, na fase de habilitação,
lÍJeclaração ei-:pedida pela junta Comercial, comprovando a condição de Microeinpresas-ME's e Empresas de
Peciueno l-`*orte»EPP's ou Cooperativa, tie enquadramento em um dos dois regimes ou Certidão e1-:pedida pela
]unta Comercial, tambem comprovando tal condição. Quando a Certidão não estiver com indicação de prazo
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de validade será considerado o prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data tia expedição da mesma. Os
lic.itantes deverão estar, ainda, cientes de que a informação constante na declaração/'certidão da ]unta
Comercial sera analisada em conjunto com o que se demonstra nas demais documentações de habilitação,
como o Balanço Patrimonial.
2.3.7.l. O enquadramento de uma empresa como lvlicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme
reza a LC 123/2006, é feito com base na receita bruta auferida em cada anozcalendário, sendo
responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquadramento.
3.3.7.2. Será, portanto, criterio de desclassificação (em caso de l.-icitação Exclusiva) ou de não utilizaç.ão dos
beneficios legais, ernpresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da Junta Comercial que declare o
enquadraniento da empresa como ME/EPP e sua Documentação de lrlabiliração Econõmico~Financeira não se
cuadune com ral condição. Casos excepcionais poderão ser devidarneiite justificados anavos de documentação,
a ser analisada pela Cornissão de Licitação.

Parágrafo Primeiro: Nenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que munida por procuração poderá
representar nesta licitação mais de um licitante.

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data, hora e
local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preãmbulo deste edital, da Documentação e da(s)
Proposta(s) de Preços, endercçadas a Presidente da Comissão Permanente de Licitação. Não será aceita, em
qualquer hipotese, a participação de lic.itante rerardatário, exceto como ouvinte.

Parágrafo Terceiro: Q_ucm prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-ã
ás penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Quarto: Os participantes que decidirem protocolar os envelopes de habilitação e proposta comercial,
deverão ser representados no ato por procurador legalmente halzâilitado de procuração especifica pública ou
particular (AMBAS COM A NUMERAÇÃO DO CERTAME), esta última com firma reconhecida, copia
autentic.ada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade CQ QM FOTO RECENTE; na hipotese
de socio ou diretor, copia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade QQM
FOTO BEQENTE. Nenhuma pessoa, fisica ou juridi.ca, ainda que munida por procuração poderá representar
nesta licitação mais de um licitante no ato do protocolo.

5 _ pos DDCUMENTÓS DE r;j,¿'e1L1TAçÃg

4.1- l-laljllltaçãci Iiiridica:
4.1.1 - Cédula de identidade e CPP do(s) responsável(is) le.gal(is) ou signatário(s) da proposta;
4.l .Ez Registro comercial, no caso de empresa individual,
4.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente registrados, em se
tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição
de seus administradores,
4.1.4» inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria em
exnrciciciç
4.1.5» Decreto de Ai.irt1rizaç.ão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão co111petente, quando a atividade
assim o exigir;
4.1.6» Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de serviços, objeto deste certame.
expedido pela Prefeitura de MORADA NOVA, dentro do prazo de validade, guardada a conformidade do
cibjeto da licitação.

FREEFEITUFIIA ML|NlC|FAL DE MÚHADÀ. NÚVÀ
AV. MÀHÚEL CÉETRÚ. N”. 720 - CENTRO - MÚRÁDÀ NOVA - CEARÁ» CEF' E20ñ0.000

CNPJ 0? THE E-40.l0'00"l -00 - CEF DE 520 1714 E-MAIL' llülliãiliëlüffl I'l@üLI`lZ|DDk.EDfl1.l3I'



*mai
aii.”

. -qt* vê

É pg l '33 2
Esraoo oo CEARÁ

PREFEITURA MuNic|PA1. DE |v|oRAoA No
J'

I-l-_'--.I'_II'_' -'_-P

4.2- Regtilagjjzlade Fiscal:
4.2.1» Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa juridica (CNP]);
4.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
4.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do
licita.nte, ou outra equivalente na forma da Lei.
Obs.: A prova-de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos:
a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a Divida Ativa
da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
4.2.4 - CERTIFICADO DE l`{EGl.lI_ARlDAl`JE DE SITUACÃO » CRS, OU EQUIVALENTF., perante o
Gestor do Fundo tie Garantia por Tempo de Serviço « FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante,
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
4.2.5 › PROVA DE INEXISTENCIA DE DEEITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTICA DO
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VILA da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

4.3 »Q11alifiga,cão Tecnica:
4.3.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, devidamente registrado no
CRA ‹ Conselho Regional de Administração (secção da sede da e111presa)_,_fbn1ecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, aco111pa11l1ado do(s) respectivo(s) Co11trato(s), devendo conter, no
minit11o, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado;
c) prazo de execução dos serviços, e;
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
PMMN/CE para comprovação das inforrnações
4.3.2. Prova de Inscrição junto ao Conselho Regional de Administração - CRA., secção da sede da empresa, de
acordo na Lei Federal n°. 4.769/65, Decreto Regularne11tador n°. 61.934/62.
4.3.3. A comprovação de vinculação dgjsj respo11sá.vgl(is) técnico(s) ao quadro permanente da licitante sera
feita, atraves do seguintes casos:
a) EMPREGADO: Carteira de Ttaballio e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministerio do Trabalho -
DRT; Ficha de Registro de Empregado (PRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da
informação da (OPIP) dos últimos O3 (nes) meses imediatamente anteriores a presente licitação;
1:1) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no orgão competente, comprovando que
participa da sociedade, pelo menos, desde o mes anterior ao da publicação deste edital;
e) DIRETOP.: copia autenticada do contrato social registrado legalrnente comprovando a função, pelo menos,
desde o inss anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou limitada, ou ainda
da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa oficial, em se tratando de
sõclod ade a11t3n1t1¬1a; Utl;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo de
validade, comprovando vinculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com firma
tecon hecida do contratado e do contratante.

4.4 f Qtlalifiggçãg Eggiioniico - iganceira;
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4.4.1 ~ Certidão negativa de faleiicia oii recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, oii de seu doinicilio, dentro do
prazo de validade previsto na propria certidão;
4.4.1.1- Na auseiicia da certidão negativa, a licitante ein recuperação judicial deverá comprovar a sua
vialiilidarle economica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instancia judicial
competente; oii concessão judicial da recuperação nos termos do art. 551 da Lei n° 11.101/2005. Oi.i
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajiidicial, nos
termos do art. 164, § 5°, da Lei n° 11.101/2005.
4.4.1.2. A empresa em recuperação judicial,/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitaç.ão economicozfinanceira.
4.4.2. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercicio social
(2020), já exigíveis e apresentaclos na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisorios, o balanço deverá ser acoriipanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes
terrnos devidamente regisnados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados há mais de tres meses da data de apreseiitação da proposta, na forma do artigo 31,
inciso l, da Lei 5.666/93 e alteraçoes posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional,
declarada em credenciamento, poderá apresentar: copia da Declaração de informação Socioeconoinicas e
Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de
documento de arrecadação o Simples Nacional;
4.4.2.1. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na lunta Comercial;
4.4.2.2. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador
registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
4.4.2.3. No caso de empresa recem»co1¬istruida (há menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na ]unta Comercial, constando no
Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito oii autenticado na jiinta comercial,
devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo tittilat oii
representante legal da empresa.
4.4.3 - Apresentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução dos serviços,
do valor estimado do objeto da contratação (ver cláusula 2.2. do edital), nas modalidades abaixo especificadas,
tendo sua validade que cobrir a vigência da Proposta, na seguinte forma na seguinte forma:

a) Caução em dinlieiro (C/C -› 27555; AG.: ÚSÕ3-K, BANCO DO BRASIL);
b) Seguro Garantia;
c) Fiança Eancaria, conforme Carta de Fiança Eancaria - Garantia de Proposta do Contrato.

4.5 - Det11ai_s_,Dtg;u11'iei1j;p;,1 Nçcessarjog Para a [;]gl,;1'l;`.i_;iição:
4.5.1 - Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (partes internas e externas) e algum documento de
agua, luz, telefone, ounos, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.
4.5.1.1 » A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não serão
aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma ein nome de pessoa fisica,
mesmos estas sendo socio(s) e ou Proprietário da empresa.
4.5.1.2 - Não será permitido comprovação de identificação com colagem atraves de computação grafica.
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4.5.2 - Declaração de que o licitaiite concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital
(ANEXO Vl;
4.5.3 - Declaração do licitante de que inexiste qiialquer impedimento de licitar com a Administração Pública
(A_NE}iÍO VII;
4.5.4- Declaração formal de que a licítatite não possui menores trabalharido conforme determina o inciso
30424111, art. 7° da Constituição Federal (ANEXO VII);
4.5.5- Declaração de lnexístencia de Vínculo empregatício com o Munícipio de MORADA NOVA do(s)
socio(s) e/oii proprietário da einpresa (ANEXO IV);
4.5.6. Declaração de Elaboração liidependente de Proposta (ANEXO VIII);

Parágrafo Primeiro: Todos os docuinentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do
licit:.inte, com núinero do CNP]/MF c, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
exceto quanto ã certidão quanto a certidão de débitos jiinto á Receita Federal, por constar tio proprio
documento que e valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regiilaridade fiscal do
FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar
documento comprobatorío da autorização para a centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
docurnentos deverão ser apresentados com o núinero do CNP]/MF da matriz e da filial simiiltaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da filial aqueles docuinentos
que, pela propria natureza, forem emitidos soinente em nome da matriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer dociiniento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencímerito; a ausencia das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a aiisãncia das vias originais para
a autenticação pela Comissão Perinanente de Licitação, ou a falta da publicação da imprensa oficial; a
apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e específico (Envelope A) toriiará a
empresa respectiva será inabilitada do pteseiite certame, sendo-lhe devolvido o (Envelope E).

Pará. rafo Quinto: iieni restar declara 'tão falsa tio documento de ue trata os itens anteriores, su`eitar-se-á as'-I J
penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer doctiiiiento (l'lAElLlTA.CAO) emitido estiver sem prazo de validade, será
consicleiuaclo que o mesmo terá validade de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Sétimo: As aiiteiiticações poderão ser feitas tio Departamento de Licitações, pela proprio presidente
da Comissão de Licitações, com ate 01 (um) dia de antecedãncia a data da sessão inaugural, das 08h ás 1211.

Parágrafo Oitavo: O clocumento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de auteiiticidade quando for o caso.

Parágrafo Noiioz A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei
Complementar 11° 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar no Envelope da Documentação de
l-labilitaçáo, alem de todos os dociimentos acima elencados, declaração formal de que se enquadra como
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
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Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os dociinientos de habilitação exigidos nesta fase de
habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado automaticamente
in ahilitaclo, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para compIemei¬Itação desses documentos, salvo o
disposto no § 3° do artigo 48 da Lei 11° 8.666/93.

Parágrafo Decimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos,
devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.6 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da proposta, tendo
no seu 'ftontispício os seguintes dizeres:

A
comissão PE1=tiviANIr.NTE DE I.iorrAÇAo
i:Rarr.rruRA iviui~tIciPAi. Dt-: IvioRAI:›A i~iovA
^roiviADA na Pai-.aços iv reeoz/zozz -Divaasas
ENvai.oi=s “A” _ Docuivianros DE HAaiLrrAÇÃo
PROP'ClNEI"~ITÉ1__ _ ___ ___ __ .

5 - PROPQÂTA DE B_RECO§

5.1 - As propostas de preços serão entregues ein envelope fechado e lacrado, o qual conterá as seguintes
indittziçõesi

À
comissão if-*tiitiviAt~iENTE DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIIPAL DE MORADA NOVA
TOMADA DE PREÇOS N” TP-002/2022 - DIVERSAS
ENVELOPE "B" - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: _ , ___ ___ ___ .

5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitaiites previamente
l¬ial_:íIitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 01 (uma) via impressa, de forma a não conter
folhas soltas, sem eiiiendas, rasuras oii borroes, contidas em involucros opacos fechados e lacrados de forma ta.I
que torne cletectãvel qualquer intento de violação de seu conteúdo, especificatido o Objeto de forma clara e
ínequivoca, e ainda contendo;
5.3 - A razão social e o número do CNP];
5.4. Indicação do nome e número do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços uiiitárío e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rígorosainente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer otitra condição que induza o
julgamento a ter mais de um resultado;
5.6. Em caso de dívei-gericia entre os preços unitário e total, será considerado o príineiro e entre os expressos
em algarísnio e por extenso, prevalecerá o último;
5.? - O prazo de execução do objeto contratiial será para de 12 (doze) meses, e, deverá ser contada da d.ata de
emissão da Ordem de Serviço;
5.8. - O prazo de validade da proposta será de tio minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da
erittega das propostas;
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5.9. Declaracae eapressa de que nes preçes centides na prepesta escrita e naqueles que, perventura, vierem a
ser efisrtades per meie cle lances verbais estae incluldes redes es custes e despesas, tais ceme: impestes, tretas,
fretes e eutres.
5.10« Na cenducae e julgamente deste certame e vedade e use de qualquer elemente, criterie eu fater sigilese,
secrete, subjetive eu t'ese1¬wade que pessa, ainda que indi.retamente, elidir qualquer des principies eu e
julgamente equitative da licitacae.
5.11» Nae se censiderara qualquer eferta de vantagens nae estabelecida neste Edital, inclusive financiamente
subsidiade eu a funde perdide, nem prece eu vantagem baseada nas efertas des demais licitantes. Bem ceme
nae se admitira Prepesta de Preces que apresente preces unitaries, parciais, tetais eu glebal simbelices,
irriseties, de valer sete, eacessive eu manifestamente ineaequiveis.
5.12» Para auxiliar na analise, avaliaçae e cemparacae das Frepestas de Preçes, a Cemissae Permanente de
Licitaçae pedera selic.itar aes licitantes es esclarecimentes que julgar necessarie a respeite de sua Prepesta,
inclusive e detalbamente des preces unitaries. A selicitaciie e a respesta deverae ser feitas per esc.rite (carta, e»
mail, telegrama eu fac-símile). É vedada a alteracae de preçe eu substancia da Prepe-sta de Pteces.
5.13- As Ptepestas de Preçes que atenderem em sua essencia aes requisires de Edital e seus Ane:-tes serae
veriiicades quante a erres, es quais serae cerrigides da seguinte ferma:
a) Discrepancia entre valeres graiades em algarismes e per ei-rtensez prevalecera e valer per eatense.
b) Erre de multiplicacae de prece unitarie pela quantidade cerrespendentez sera retificade rnantende-se e
prece unitarie, a quantidade e cerriginde-se e predute.
c) lflrre de adicaez sera retificade, censewa11de~se as parcelas cerretas e ttecandezse a sema.
5.14- Se e licitante nae aceitar as cerrecees Feitas nes termes supracitades, sua Prepesta de Preces sera rejeitada
e clesclassificada.
5.15- Apes a analise das Prepestas de Preces, serae desclassific.adas, cem base nes Artiges 40, incise X, e 43,
incises 1 e I1, da Lei nf* 8.666/93, as Prepestas que:
al Apresentar prece glebal superier ae ercarnente estimade para es sewi.çes pele Ótgãe requisitante da
licitstçãci;
b) Nae atenderem as eaigências centidas neste certame.
5.16 - Ne case de empate das Prepestas:
5.16.1› Sera assegt11'ade, ceme criterie de desempate, preferência de centraraçae para as lt/licreen1presas»1\/lE*s e
Empresas de Pequene Perte¬-EPP*s, de acerde cem e Art. 5° de Decrete nf' 6.204, de O5/O9/2007. Entendese
per empate aquelas situacees em que as Prepestas apresentadas pelas mesmas sejam iguais eu superieres em ate
10% (dez per cente) a 1-“repesta de mener valer (empate ficte), desde que e melher prece nae seja de uma ME
eu EPP.
516.2» Ocerrende empate, na fertna de item anterier, na fase de classificacae das Ftepestas, preceder-seza da
seguinte ferrna:
a) A Micreempresa-ME eu Empresa. de Pequene Perte-EPP, mais bem classificada sera cemunicada via centate
telefenice eu efrnail eletrenice pela Cemissae julgadera de certame sebre e empate, e pedera apresentar
Prepesta de Preces inferier aquela censiderada vencedera ne prase de 24 (vinte e quatre) beras apes
selicitacae da Cemissae Permanente de Licitacae. A neva Prepesta devera ser apresentada. em papel timbrade,
de ferma clara e precisa, niie pedende ser manuscrita, nem center rasuras eu entrelinhas, assinada pele
licitante eu seu representante legal, devidamente identificade. O nae cumprimente deste item pede acarretar a
desclassíficacae;
b) Se a ME eu E1-*'P, cenvecada na ferma da alinea anterier, nae apresentar neva Prepesta, inferier a de mener
prece, sera facultada, pela etdem de classificacae, as demais ME e EPP, a apresentacae de neva Prepesta, ne
prase e na ferma prevista na alinea "a" deste item..
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c) Se beuver duas eu mais ME e/eu EPP cem Prepestas iguais, seta realizade serteie, em ate públice para
estabelecer a erdem em que serae cenver.adas para a apresentaçae de neva Prepesta, na ferma das alíneas
anterietes.
516.3- Se nenhuma ME eu EPP satisfiter as eaigencias deste Edital, eu ainda nae eaistinde ME eu EPP
participante, permanecera a classificaçae inicial e sera. censiderade venceder de certame e licitante detenter da
Prepesta eriginalmente de mener valer.
5.164- Precedida a classificacae e censtatande empate entre duas eu mais Prepestas de Preces, e nae ter e case
de utiliracae da preferencia de subirern anterier, e desempate Far-se-a ebrigateriamente através de serteie,
depeis de ebedecide ae dispeste ne § 2° de Art. 3° da Lei nr 5.666/93, em ate publice, para e qual tedes es
licitantes classificades serae cenvecades em herarie e lecal a serem definides pela Cíernissae Permanente de
Licitacae. Decerrides 30 (trinta) minutes da hera marcada, sem que cemparecam tedes es cenvecades, e
setteie sera realisade a despeit.e das ausências.
5.17- Case tedas as prepestas sejam desclassificadas, a Administracae pedera utilizar-se da previsae centida ne
Art. 48, §3°, da Lei Federal n" 8.666/93.
5.18- A prepesta apresentada devera center assinaturas de represente da empresa, em tedas as felhas, dande
ciencia que es mesmes assinam em cenjunte.
5.19- Apes apresentacae da prepesta. cemercial nae cabera. desisteiicia, seb pena de aplicaçae das punições
previstas na Cllausula - "DAS SPJXIÇÕES ADMINISTRATIVAS".

Q - DO jzaecsssamstste pg tacitag5Q

6.1 - O recebimente des envelepes centende es rlecumentes de liabilitacae e prepesta de prece sera realizada
ne dia, liera e lecal previste nesta Temada de Preces,
6.2 - Recebides simultaneamente es envelepes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B"
PROPOS"1`A DE PREÇOS, preceder-se-a a abertura des envelepes referentes a decumentaçae;
6.3 - Sera aberte e envelepe (A) - Decumentes de Habilitaçãe, para analise, e para serem rubricades pela
Cemissae e peles licitantes prescntflãi
6.4 - Em seguida ae ei-:ame tealisade na decumentacae, sera divulgade e resultade da habilitacae;
6.5 - Divulgade e resultade da habilitaçãe, a Cemissae de Licitacãe, apõs ebedecer ae dispeste ne art. 109,
incise 1, alinea “a” da Lei de Licitações, fara a develuçae aes inabilitades de seus envelepes prepestas lacradas.
6.6 - Apõs a fase de habilitacae, nae cabe desistencia de prepesta, salve metive juste decerren.te de Fate
superveniente e aceite pela Cemissae de Lic.itar;.ae;
6.7 - É iniciada a fase de julgamente das Prepestas, cem a abertura des envelepes prepestas des licitantes
habilitades, que serae eaaminades e rubricades pela Cemissae e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se diviabgacae de resultade de julgamente das prepestas e ebservancia ae praze recursal previste ne
art. 109, incise l, alinea "b", da Lei n" 8.666/93 e alterações pesterieres;
6.9 - Sera lavrada Ata circunstanciada durante e ttanscerrer de certame;
6.10 - E facultada a Clemissae de Licitacae eu auteridade superier, em qualquer fase da licitaçae, a premeçae
de diligencia destinada a esclarecer eu a cemplementar a instrucae de precesse, vedada a inclusae pestetier de
decumente eu infermacae que deveria censtar eriginalmen te da prepesta;
6.1 1 - Case tedes es licitantes estiverem presentes ne precedimente licitaterie, e, tante na fase de 1-tabilitacae
quante na fase de julgameute das prepestas, e se es mesmes desistirem cle prase recursal, desistência esta que
devera ser censignada em Ata, e, assinada pela Cemissae e per tedes es participantes de certame, pedera se
passar da Fase de 1-labilitacae para a Fase de Julgamente das Prepestas na mesma sessae;
6.12- 1“~1ae havende pessibilidade de apreciacae imediata da decumentaçae ne dia rnarcade para a abertura de
certame, a Çemissae suspendera es trabalhes e marcara a data para a divulgacae de resultade da habilitaçãe.
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7.1- A presente Iicitacae sera julgada pele criterie, E,/lEI'-IIOR EE,_ ELÇQO GLÊ QBAL POR. I,§)I1i, em censeqiiência,
ne julgamente das prepestas, a C.en¬iissae de Licitacae ebservara apenas e prece prepeste das empresas
habilitadas, sagrande-se vencedera a que apresentar e Mener Prece Olebal, ressalvade e Art. 48 da Lei
8.666/93.
7.2- Scrap desclasslflcatlas as ptepestas:
7.2.1- Que nae atenderem as especificações da Temada de Preces;
12.2.- Que apresentarem preces irrisõries, de valer sete, eu preces ei-tcessives, inei-reqiiíveis, eu preces
incempativeis cem a realidade mercadelegica;
7.2.3- Nae sera censiderade qualquer eferta de vantagem riae prevista nesta Temada de Preces, nem prece eu
vantagem baseada nas efertas des demais licitantes, ressalvadas as eacecões previstas ne § 3° de art. 44, da Lei
de 1_.ieitaç.ess,
7.2.4- Ne case de empate entre duas eu mais prepestas, ceme criterie de desempate sera assegurade
preferência a empresa nacienal;
7.2.5- Permanecende e empate, a classificacae se fara, ebrigateriamenre, per serteie, vedade qualquer eurre
ptec.esse

4 -DA Unic Ã EDA H_pMoLe‹;,¿._ç__.×LQ

8.1- O ebjete da licitacae sera adjudic.acle e bemelegade ae auter da prepesta vencedera, mediante Centrate a
ser firmade entre este e a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA. O adjudicatarie tem e praae de O5
(cince) dias para assinatura de Clerrtrate, centade da data de sua cenvecacae para esse Firn.
8.2- Quancle a licitante adjudicataria nae cumprir as ebrigacões censtantes deste edital e nae assinar e
Centrare ne praze estabelecide ne item 8.1, a facultada a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA cenvidar
a segunda classificada, e assim sucessivamente, paira assinar e centtate nas mesmas cendicões da primeira
celecada, inclusive quante ae prece, eu revegar a licitacae.

9 - DQ QQNTRATO ÂDAS SUBQLÍ 2NTRATAÇ§'2E§
9.1- Sera celebrade instrumente de Centrate, de ac.erde cem e Art. 1.0 da lei 8.666/93 e em cenfermidade
cem a minuta anexa ae presente Edital, que devera ser a.ssinade pelas partes ne ptare de O5 (cince) dias, a
partir da data da cenvecacae encaminhada a licitante vencedera de certame;
9.2- A recusa injustificada de acljudicatarie em assinar e "Tetme de Centrate" ne prare estabelccide ne
subitem anterier, caracterirara e descumprimente tetal da. ebrigacae, ficande sujeite as penaliclades previstas
na Lei 11° 8.666/93 e alteracões pesterieres;
9.3- Clensiclera-se ceme parte integrante de Centrate, es termes da prepesta vencedera e seus aneaes (se
beuver), bem ceme es demais elementes cenc.ernentes a licitacae, que serviram de base ae precesse licitaterie;
9-4- O prare de cenvecacae, pedera ter uma única prerregacae cem e tnesme prase e ceudicões estabelecidas,
cenvecar es licitantes remanescentes, ebedecende a erdern de classificacae estabelecida pela Cemissae, para
faze-le em igual praze e nas mesmas cendicões prepestas pele primeire celecade, eu revegar a licitacae
censeante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alteracões pesterieres.
9.5 - E facultative a administracae celebrar e “Terme Centratual", pedeude substitui-le per eutres
instrumentes babeis tais ceme carta-centtate, neta de empenbe de despesa, erdem de eaecucae de service.
9.6 - Apes Assinatura da Ordem de Setviccis e/eu Clentrate, per parte da COl¬×1T@'l'Al*~ITE e
CONTRATADA, a empresa tera ne maaime 1D (der) dias iniciar e ebjete deste certame.
9.7- 1*~1ae seta permitida subcentratacae para a ei-tecucae deste ebjete.

je - nAs epargacõss DA QQNTRATANIE
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10.1. Selicitar a e:-recuc-ae de ebjete a CONTRATADA atraves da emissae de Ordem de Service.
10.2. Prepercienar a CONTRATADA tedas as cendicões necessarias ae plene cumprimente das ebrigacees
decettentes de Terme Centratual, inclusive cem e fernecitnente de ebjete de certame, censeante estabelece a
Lei Federal ri* 8.666/1993 e suas alteracões.
10.3. Fiscalizar e ebjete deste r.enttate an-aves de sua unidade cempetenre, pedende, em decerrencia, selicitar
previdências da CONTRATADA, que atendera eu justificara de imediate.
10.4. Netificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decerrente da esecucae de ebjete centratual.
10.5. Efetuar es pagamentes devides a CONTRATADA nas cendicões estabelecidas neste centtate.
1.0.6. Aplicar as penal.idades previstas em lei e neste instrumente.
10.7. Eaigir e cumprimente de tedes es cempretnisses assumides pela Centratada, de acerde cem as clausulas
centratuais e es termes de sua prepesta.
1.0.8. Netificar a Centratada, per escrite, sebre iinperieicões, falhas eu irregularidades censtatadas nes services
prestades, para que sejam adetadas as medidas cerretivas necessarias.
10.9. Ei-tigir da Centratada, a qualquer tempe, decumentacae que cempreve e cerrete e tempestive pagamente
de tedes encarges previdenciaries, trabalhistas, fiscais e cemerciais decerrentes da eaecucae deste Centrate.
10.10. Receber e ebjete de centtate, atraves de Seter respensavel per seu acempanhamente e fiscaliracae, em
cenfermidade cem e att. 73, ll, da Lei n" 8.666/93.

11 - pas 0BR_te_Ac;Õ1;,¬"§ DA CONTRATAQA

11.1-Ei-tecutar es services de cenfermidade cem as cendicees estabelecidas neste Edital, ne Terme Centratual e
na prepesta vencedera de certame;
11.2- Manter durante teda a duracae de centtate, em cempatibilidade cem as ebrigacees assumidas, tedas as
cendicões de habilitacae e qualificacae exigidas na licitacae;
l 1.3- Previ.denciar a imediata cerrecae das deficiências e/eL1 irregularidades apentadas pela C-entratante;
11.4- Arcar cem eventuai.s prejuizes causades a Centratante e/eu terceires, ptevecades per ineficiencia eu
irregularidade cemetida per seus empregacles e/eu prepestes envelvides na entrega de ebjete centratual;
l 1.5- Executar es services atraves de pcsseas ideneas, assuminde tetal tespensabilidade per quaisquer danes eu
falta que venham a cemeter ne desempenhe de suas funcões, pedende a Prefeitura lvlunicipal de Merada Neva
selicitar a substituicae daqueles cuja cenduta seja julgada incenveniente;
1 1.6- Substituir es prefissienais nes cases de impedimentes fertuites, de maneira que nae se prejudiquem e
bem andamente e a bea prestacae des services;
11.7- Facilitar a acae da FISCALIZACAO na inspecae des servi.ces, prestande, prentameute, es
esclarecirnentes que ferem selicitades pela CONTRATANTE;
I 1.8-Ptespender perante a Prefeinira Municipal de Merada Neva, m.esme ne case de ausencia eu emissae da
FISCALHAÇAO, indenisande-a devidamente per quaisquer ates eu fates lesives aes seus interesses, que
pessam interferir na eitecucae de Centrate, quer sejam eles praticades per empregades, prepestes eu
nu-indatari.es seus. A respensabilidade se estendera a danes causades a. terceires, devende a CONTRATADA
adetar medidas preventivas centra esses danes, cem fiel ebseivancia das nermas emanadas das auteridades
cempetentes e das dispesições legais vigentes;
11.9- Respender, perante as leis vigentes, pele sigile des decumentes manuseades, sende que a
CONTRATADA nae devera, mesme apes e termine de CONTRATO, sem censentirnente previe per escrite
da CONTRATANTE, fazer use de quaisquer decumentes eu infermacões especificadas ne paragrafe anterier,
a nae ser para fins de eaecucae de CONTRATO;
1 1.10- Pagar seus empregades ne ptase previste em lei, sende tambem de sua respensabilidade e pagamente de
tedes es tributes que, direta eu indiretamente, incidam sebre a prestacae des services centratades inclusive as
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centribuicees previdenciarias fiscais e parafiscais, ECTS, PIS, emelumentes, segures de acidentes de trabalhe
etc, ficande eacluida qualquer selidariedade da Prefeitura Municipal de Merada Neva per eventuais autuacees
administrativas e/eu judiciais uma ves que a inadimplência da CONTRATADA, cem referencia as suas
ebrigacecs, nae se transfere a Prefeitura Municipal de lvlerada Neva;
11.11-Dispenibilisar, a qualquer tempe, teda decumentacae referente ae pagamerrte des tributes, segures,
encarges seciais, trabalhistas e previdenciaries relacienades cem e ebjete de CONTRATO;
11.12-Respcrnder, pecuniariamente, per tedes es danes e/eu prejuires que ferem causacles a Uniae, Estade,
lvluniclpie eu terceires, decerrentes da prestacae des services;
11.13 - Manter durante teda a eaecucae des services, em cempatibilidade cem as ebrigacões per ele assumidas,
tedas as cendicees de habilitacae e qualificacae e:-rígidas na licitacae;
11.14- Tede material e/eu equipanrentes rrecessaries a realisacae des services serae de respensabilidade da
Centratada, bem ceme tedas as despesas cem alimentacae e deslecamentes necessaries para a prestacae des
services.
11.15 - Emissae de relateries mensais des services prestades;
11.16 - Seguir plena e fielrnente as especificações centidas ne Terme de Referencia - AN EXO 1.

12 - DA priaaçgg'Q De cgjgraaro

12.1- O Cerrtrate tera vigência de 12 (dete) meses, a partir da data de sua assinatura, pedende ter a sua
duracae prer-regada per iguais e sucessives periedes, mediante Termns Aditives, até e lirnite de 60 (sessenta)
meses, rres cases previstes cle acerde cern e art. 57 e incises da lei Federal nr. 8.666/93, e, cem vantagens junte
a PMMN, na centinuidade de Cerrtrate, pedende ser alterade, ei-:cete ne tecante ae seu ebjete.
12.1.1. A Centratada nae tern direite subjetive a prerregacae centratual.
12.2. Teda pretregacae de centrates sera precedida da tealisacae de pesquisas de preces de mercade eu de
preces centratades per eutres ergaes e errtidades da Administracae Pública, visancle a assegurar a manrrtencae
da centratacae mais vantajesa para a Administracae, em relacae a realizacae de uma treva licitacae.
12.3. O centtate nae pedera ser prerregade quande:
12.3.1. A Centratada esteja suspensa de licitar e impedida de centratar cem a Adminisn-acae, nes termes de
attige 87, incise 111, da l-ei n° 8.666, de 1993, err tenha side declarada inidõnea para licitar eu centratar cem a
Administracae Pr'rblica, enquantn perdrrtatem es efeites; _
12.3.2. A Centratada rrae mantiver, em cempatibilidade cem as ebrigacees assumidas, tedas as cendicees de
lrabilitacae e qualificacae exigidas na licitacae;
12.33. A Centratada nae cencerdar cem a eliminacae, de valer de centtate, des custes fa-res eu variaveis nan
renevaveis que ja tenham side pages eu anrettisades ne primeire ane de vigência da centratacae;
12.4. A pterregacae de centtate devera ser premevida mediante celebracae de ternre aditive.

1,1 - DO RQA|USTA1'viEfiTQ DE PEJQQQS

13.1. Sera admitide e reajuste des preces des services centinrrades centratacles cem prare de vigência igual eu
superier a 12 (desc) meses, desde que ebservade e intetregne rrrinime de 01 (um) ane, mediante a aplicacae de
1nd.ice Nacienal de Preces ae Censumider Ample (1PCA)e/eu e dispeste na. Lei nf' 8.666/93, art. 65, §1°.
13.2. O inter-regue mininre de 01 (um) ane sera centadez
a. Para e primeire reajuste; a partir da data limite para apresentacae rias prepestas censtante de Edital;
b. Para es reajustes subsequentes ae primeire: a partir da data de fate gcrader que deu enseje ae rfirltime
reajuste ecerride eu precluse.
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13.3. D praza para a Centratada salicitar a reajuste encerra~se na data da prarragaçãa cantratual sulrsequente a
data em que se carapletau a catnputa da interregna minima de O1 (um) ana, au na data da encerramenta da
vigerrcia da cantrata, casa naa haja pratragacaa.
13.3.l. Casa a Centratada naa salicite a reajuste tempestivamente, dentra da praza acima fixada, acarreta a
preclus-ea da direita aa reajuste.
13.3. l.1. Se a vigência da cantrata tiver sida prarragada, nava reajuste sa paderá ser pleiteada apas a decursa
de nava intetregna mínima de D1 (um) ana, cantada na farma prevista neste Edital.
l3.3.1.2. Casa, na data da prarragacaa cantratual, ainda naa tenha sida divulgada a nava índice de reajuste
adatada, a Cannatada devera salicítar a insercaa de clattstrla na terma aditiva de prarragaçaa que resgtuarde a
direita futura aa reajuste, a ser exercida tãa laga seja divulgada a nava indice, sab pena de preclusña.
13.4. Os navas valares cantratuais decarrentes da reajuste terãa suas vigencias iniciadas al:1set¬vanda‹se a
seg'uin.tez
a.. A partir da data em que se campletau a carnputa da interregna minima de D1 (um) ana;
b. Em data futura, desde que acardada entre as partes, sem prejuíza da cantagem de periadicidadc para
c.aticessatâ das ptaximas reajustes futuras;
13.5. A decisaa sahre a pedida de reajuste deve ser feita na praca maxima de 30 (trinta) dias, cantadas a partir
da data da salicitacaa da Centratada.
13.6. Os reajustes seraa farrnaliradas par meia de apastilamenta, exceta quanda caincidirem cam a
prarrasgaçaa cann'atua1, casa em que deveraa ser farmalizadas par aditamenta aa cantrata.

15 - Da FQRMA Davaaamexro

14.1. O praca para pagarnenta sera de ate 30 (trinta) dias, cantadas a partir da data da aprescntaçãa da Nata
Fiscal/Fatura pela Can tratada.
14.2. O pagamenta samente será efetuada apas a "atesta", pela servidar campetente, da Nata Fiscal/Fatura
apresentada pela Centratada, que canterá a detalhamenta das serviças executadas.
14-.2.1.. C) "atesta" fica candicianada a verificaçäa da canfarmidade da Nata Fiscal/Fatura apresentada pela
Cantratada cam as sewiçtis efetivamente prestadas.
14.3. I-lavenda erra na aprcsentacaa da Nata Fiscal/Fatura au das dacumentas pertinentes a cantratacaa, au.,
ainda, circunstância que impeça a liqtridacâa da despesa, a pagamcnta ficara pendente ate que a Centratada
pravidencie as medidas saneadaras. Nesta hipótese, a praca para pagamenta iniciar~se¬~a apas a campravacaa da
regtrlarizacaa da situacãa, nãa acartetanda qualquer anus para a Cantratante.
14.4. Sera efetuada a retençaa au glasa na pagamenta, praparcianal a irregularidade verificada, sem prejuiza
das sancaes cabíveis, casa se canstate que a Centratada:
14.4. 1. Naa praduziu as resultadas acarcladas;
14.4.2. Deixau de executar as atividades cantratadas, au n~ëia as executaa cam a qualidade minima exigida;
14.5. Antes da pagamenta, a Cantratante realizará cansulta para verificar a manutencaa das candicaes de
habilitacãa da Centratada, devenda a resultada ser impressa, autenticada e juntada aa pracessa de pagamenta.
14.151. Ú pagamenta sera efetuada par meia de Ordem Bancária de Credita, medi.ante depdsita em canta
carrente, na agencia e estahelecimenta bancaria indicada pela Íflantratada, au par autta meia prevista na
legislaçaa vigente.
14.7. Sera cansiderada cama data da pagarnenta a dia em que censtar' cama emitida a ardem bancaria para
pagamenta.
14.8. A Cannatante naa se respatisabilisara par qualquer despesa que venha a ser efeniada pela Centratada,
que parventura naa tenha sida acardada na cantrata.
14.9- 1*¬1enhurn pagamcnta isentara a FCDIÃNECEDOR das suas respansabilidades e abrigacaes, nem
implicará aceitacaa definitiva da farnecimenta.
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14.10. Na hipatese de sabrevirem fatas irnprevisiveis, au previsi.veis, parem de cansequências incalculáveis,
tetardadates au impeditivas da execucãa da ajustada, au ainda, em casa de farça maiar, casa fartuita au fata
da principe, canfiguranda alea ecanamica extraardinária e ex.tracantratual, padera, mediante praccdimenta
administrativa ande reste demanstrada ta_l situacaa, e antes de recebida a ardem de farnecimenta, ser
restabelecida a relacãa que as partes pactuaram inicialmente entre as encarges da cantratada e a retribuiçaa da
Ad niinisniicaa para a justa remuneracaa da fatnecimenta, abjetivanda a manutenciia da equilibria
ecanamicaffinanceira inicial da cantrata, na farma da artiga 65, ll, “d” da Lei Federal n.“ 8.656/93, alterada e
cansalidada.

1,5 -pas safigörzs A.p@sTR.‹t'jzjyAs

15.1. O licitante que ensejar a retardamenta da cxecuçaa da certame, naa mantiver a prapasta, falhar au
fraudar na execucaa da Clantrata, campartar-se de mada inidõnea, firer declaraciia falsa au cameter fraude
fiscal garantida a direita previa da citaçaa e da ampla defesa, ficara irnpedida de licitar e cantratar cam a
Administracae, pela praza de ate O5 (cinca) anas, enquanta perdurarem as mativas determinantes da punicaa
au atê que seja pramavida a reabilitaciia perante a prapria autaridade que aplicau a penalidade, sem prejuiaa
das multas previstas na edital e na terma de cantrata e das detnais caminaçöes legais.
15.2 ~‹ A C-an tratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em casa de inexecuciia tatal au parcial da
cantrata, erra de execucêa, execticaa imperfeita, mara de execucaa, inadirnplementa cantratual au nãa
veracidade das infarmaçaes prestadas, garantida a prêvia defesa:
1 - advertência, sancãa de que trata a incisa 1 da art. 87, da Lei n." 8.666/93, paderá ser aplicada nas seguintes
casas:
a) descumprimerita das abrigaçees e respansabilidades assumidas na liciraçêa;
b) autras acarrencias que passam acarretar transtatnas aa desenvalvimenta das serviças da Cantratante, desde
que naa caiba a aplicacaa de sancãa mais grave.
ll - multas (que paderaa ser recalhidas em qualquer agencia integrante da Rede A-rrecadadara de Receitas
Federais, par rneia de Dacumenra de Arrecadacaa Municipal - DAM, a ser preenchida de acarda cam
instrucaes farnecidas pela Cann-arante);
a) de 0.35'/6 (três dêcima par centa) sabre a valar cantratual tatal da exercicia, par dia de atrasa na prestacãa
das serviças au indispanibilidade da mesma, limitada a 10% (dez par tzenta) da mesma valar;
b) de 2% (dais par centa) sabre a valar cantratual tatal da exercicia, par infracaa a qualquer cláusula au
candiçêa da cantrata, nêa especificada nas demais alíneas deste incisa, aplicada em dabra na reincidência;
c) de 5% (cinca par cente) da valar cantratual tatal da exercicia, pela recusa em carrigir qualquer serviça
rejeitada, caracterizandase a recusa, casa a carrecãa naa se efetivar nas O5 (cinca) dias que se seguirem a data
da camunicaçãa farmal da rejeiçaa;
Ill - declaracêa de inidaneidade para licitar au c.antratar cam a Administraçãa Publica, enquanta perdurarern
as rnativas determinantes da puniçaa au atê que seja pramavida a reabilitaçiia perante a autaridade que
aplicau a penalidade, depais da rcssarcimenta a Adniinistnicãa pelas prejuizas resultantes e depais de
decarrida a praca da sancãa aplicada cam base na item 15.1.
15.3 - Na pracessa de aplicacaa de penalidades ê assegurada a direita aa cantraditaria e a ampla defesa,
garantida nas pratas de O5 (cinca) dias uteis para as sancaes previstas nas incises 1 e 11 da item 15.2 supra e 10
(des) dias carridas para a sancaa prevista na incise III da mesma item.
15.4 - C3 valar da multa aplicada devera ser tecalhida aa Tesaura Municipal na prata de O5 (cinca) dias a
cantar da natificacaa au decisaa da reeursa. Se a valar da multa naa far paga, au depasitada, sera
autnmaticamente descantada da pagarnenta a que a C_`.antratada fizer jus. Era casa de inexistência au
insuficiência de credita da C.ann'atad.a, a valar devida sera cabrad.a administrativamente au inscrita cama
Divida Ativa da Municipia e cabrada mediante pracessa de execuci-ia fiscal, cam as encarges carrespandentes.
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15.5 - As sancaes previstas na itent 15.1 e incise 111 da item 15.2 supra, paderaa sei*¬aplicadas as empresas
que, em razaa da cantrata abjeta desta licitacaa:
1 - 1-iraticarem atas ilícitas, visanda frustrar as abjetivas da licitacaa;
ll - IÍ)emanstrarem naa passuir idaneidadc para cantratar catn a Administracãa Publica, em virtude de atas

.T-¬ |. Í'

iI.ícitas praticadas;
111 - safrerem candenacaa definitiva par praticarem, par meias dalasas, fraude fiscal na recalhimenta de
quaisquer tributas.
15.6 -› As sancaes previstas nas incisas 1 e 111 da item 15.2 supra paderaa ser aplicadas juntamente cam a da
incise 11 ria mesma itern, facultada a defesa previa da interessada na respectiva pracessa, na praza de O5
(cinca) dias uteis.
.I 5 .7 - A licitante adjudicatarie que se recusar, injustificadarnente, em firmar a Cantrata dentra da praza de U5
(cinca) dias úteis a cantar da natificacaa que lhe sera encaminhada, estara sujeita a multa de 5% (cinca par
cente) da valar tatal adjudicada, sem prejuI.za das demais penalidades cabíveis, par carac.terizar
descumprimenta tatal da abrígacaa assumida.
15.8 - As sanções previstas na item 15.7 supra naa se aplicam as demais licitantes que, apesar de naa
vencedaras, venham a ser canvacadas para celebrarem a Terma de Cantrata, de acarda cam este edital, e tia
praza de 48 (quarenta e aita) haras camunicarem seu desinteresse.

i_6_-z DAS ,$LTE'RA§§§'1ES, GESÍ L ,ÂO E Dá, FIQCALIZAQÃO DQ QQN'I`RAT§2

16.1 - Na interesse da CONTRATANTE, a abjeta deste Edital, 'farma de Referencia e anexas padera ser
suprimida au acrescida ate a limite de 25% (vinte e cinca par centa) da valar inicial da cantrataçaa, facultada
a supressaa alern desse limite, par acarda entre as partes, canfarme dispasta na artiga 65, § 1° e 2 Ú, incisa 11
da Lei ri” 8666/93.
1.6.2- Na interesse da Administracae, a valar inicial atualizada da cantratsicaa padera ser aumentada au
suprimida ate a limite de 25% (vinte e cinca par centa), carn fundamenta na art. 65, Éää 1° e 2°, da Lei n°
8.666/93.
16.3- A Licitante Centratada fica abrigada a aceitar, nas mesmas candícaes licitadas, as acrescimas au
supressaes que se fizerem necessarias.
lf›.4« Nenhum acresc.ima au supressaa pedera exceder a limite estabelecida nesta candiçaa, exceta as
supressaes resultantes de acarda entre as partes.
16.5 ~ A gestaa, a acanipanhamenra e a fiscalizaçaa da exectic-ea da abjeta cansistem na verificacaa da
canfarmidade da presracaa das services e da alacaçaa das recursas necessarias, de farma a assegurar a perfeita
cumprimenta da- pactuada, devende ser exercida pela gestar, que pedera ser auxiliada pela fiscal tecnica e
fiscal administrativa.
16.6» A gestaa administrativa da cantrata cabera aa respansavel da Secretaria requisitante, a quem campetira
gerenciar quaisquer acarrencias e alteracaes desses ii¬isn¬.1me1¬.tas e designada para caardenar e camandar a
pracessa da fiscalizsicaa da execucaa da abjeta.
16.7» A fiscalizaçaa administrativa sera realizada par um servidar au camissaa de servidares apartunamente
designadas pela autaridade campetente. A camissiia au fiscal sera farmalme.nte designada para acampanhar
administrativamente a execucaa da abjeta, de farma a assegurar seu cumprimenta, bem cama a regularidade
fiscal, trabalhista e previdenciaria da Claritratada e de seus empregadas, trazenda aas auras da pracessa as
elementas necessarias e suficientes a campatibilizacaa das atas praticadas pela fiscalizaçaa, assirn cama pela
recebimenta das sei¬vicas e par atestar as natas fiscais para pagamenta.
16.8- A fiscalizacaa tecnica sera realizada, par um servidar au camissaa de servidares apartunamente e
farmalmente designada para acampanhar tecnicamente a execucaa da abjeta.
16.9» Aa gestar carnpete, entre autras atribuicees:
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a) Acampanhar e supervisienar as atividades das fiscais;
b) Tei¬ria.i' decisões gerenciais;
c.) Encaminhar a Secretaria, para análise, as irregularidades apentadas pela fiscal que demandam aplicacaa de
penahdade;
d) I:`.ncaminliar a Diretaria Octal., para deliberacãa, as pedidas d.e prarregacaa de praza, reajiiste, abertura de
neva pracessa licitateria e demais alteracees que dcpendam de ferrrializacaa de terma aditive;
16.10; A fiscalizacaa tecnica campete, entre autras atribuiçees;
a) "fer canhecimenta da al.¬.-jete cantratada, das dispasicees da edital e das terrrias de instrumenta centratual;
b) verificar, in lece, a canfarmidade da prestacaa das services e da alacacae das recursas necessarias, anatanda
em registre praprie tadas as acarrencias relacianadas a sua execucaa, que devem ser encaminhadas aa fiscal
adrninistrativa da cantrata;
c) atestar diretamente as natas fiscais carrespandentes :Zi prestaciia das services, diante da impessibilidade de
atesta pela fiscal administrativa;
d) selicitar ae(s) prepasta(s) da CONTRATADA au ebter da Administracae, tempcstivamente, tedas as
pravidências necessarias aa bairi andamenta deste ceritrate e anexar aes autas da pracessa carrespandente
cepia das dacuinentas escritas que campravem essas salicitacees de previdericias;
e) encaminhar aa gesrar de cantrata as decurrientas que relac.ianem as acartencia.s ensejadaras de sancees a
serem aplicadas a CONTRATADA, para a adacaa de pravidêricias;
i) acarnpanhar e atestar a prestacãe das services, emitinde relaterie circunstanciada ein que deveraa censtar as
ac.errencias de iridispenibilidade das services, au riãe cumprimenta de Acarcle de Níveis de Service (SLA),
bem cama demais iriexecucões centratuais;
g) manter erganizada e atualizada um sistema de cantrale em que se regisuem as acarrencias au as services
descritas de farina analítica.;
li) Encai¬ninl¬iar aa gester de cantrata a dac.umenta que relaciane as acarrencias, camuriicanda sabre eventuais
vícias, irregularid.ades au baixa qualidade das services prestadas e que impliquem multas a serem aplicadas a(s)
CONTRATADA(s).
16.1 1» A fiscalizacaa administrativa campete, entre autras atribuicees:
a) Ter cenhecimente da ebjete cantratada, das dispasic.ees da edital e das termas da instrumenta eennatual;
b) Gerir as dacutrientas relacianadas ae cantrata, juntandafas aas autas da pracessa administrativa, c
pravidenciar as encaminhamentas necessarias;
c) Elucidar ecasianais dúvidas da representante da CONTRATADA;
cl) Atestar as natas fiscais carrespandentes a prestacaa das services, cam base nas infermacões encaminhadas
pela fiscal tecnica;
e) Netificar, par escrite, a CONTRATADA acerca das eventas em dêsacarde cam as clausulas centratuais;
certificanda a seu recebimenta nas atitas de pracessa;
I) Recusar a recebimenta das services que naa atenclam as especificacees centratuais;
g) Cuidar tias ptacedimentas relativas a prarragacae da cantrata e a necessidade de abertura de neve pracessa
licitatarie, quande far a case, cam a antecedência rnínima necessaria;
li) Salicirar a(s) CONTR.A'"I`ADA(s) e seus prepestas, eu ebter da CONTRATANTE, tempcstivamente, tedas
as pravidências ae barn andamerita execucae da service;
i) Acanipanhar e atestar, juntamente cam a gester da canaate, a recebimen ta definitiva da execucaa de ebjete
licitada, indicanda as acarrencias verificadas;
j) Netificar a CONTRATADA, par escrita, sabre impcrfeicees, falhas au irregularidades censtatadas na
exccticaa da cantrata para que sejam adatadas as medidas cerretivas necessarias, indicadas pela Administracaa;
lc) Acempanhat e fiscalizar par meia de instrumentas de cantrale a execucae de cantrata quanta a
regularidade fiscal, traball¬iisra e previdenciaria da CONTR.A'1'AlÍ)A, indicanda as acarrencias verificadas;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL G-ASTREI, N”. TEE ‹- GENTRÚ - MORADA NCIVA -› CEARA- CEP E294-I.'I.IÍIDI'I

CNPJ 117.752.114-IHIJDD1-üü -- GGF IIE.H2IJ.'IT1-4. É-MAIL: Iiultuuflum rI@eI.ItIuaIt.I:üI'i'I.II1r



_- -._

.ff ii iief. ea fe,~I r'

I__1'f 'PL E 'Ii

.i--fl' ig.

Esraao aa CEARÁ _
PREFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA Nov 1. .-¿_ __:

_'-.. -¬.¡_lir-

-I"=-

H.___Eüfr

-I!'1-___¡

#1-in .fllíi
La.__

.rir

chá

1) Verificar mediante cenferencia de planilha de calcula a percentual de service prestada e a nível de satisfacaa
das tisuarias referente a prestacaa das services, para que se passa firmar e atestada de que as services feram
efetivame.nte realizadas canfarme as exigencías de cantrata;
m) Acempanhar a cuinprimente, pela CONTRATADA, das ebrigacaes trabalhistas e seciais, na canfarmidade
da att. 39 Cla 1l\l Ú5/2017;
n) Selicitar, previamente, a Secretaria permissaa de acessa e auterizacae para a realizaci-ie de services fara da
hararie de expedierite e em dias naa úteis, especificanda detalhadamente a service;
a) Seguir cem a fiscalizacae na canfarmidade das arts. 39 a 50 da lN D5/2017.
16.12» A fiscalizacae das centratas, na qiie se refere aa cumprimenta das ebrigacees trabalhistas, deve ser
realizada cam base em criteries estatisticas, lavanda-se em cansideracae falhas que impactcm a cantrata cama
tim tada e naa apenas ei-ras e falhas eventuais na pagamenta de alguma vantagem a um determinada
empregada.
16.13» Os casas emissas serae definidas pela gastar da cantrata, de mada que seja mantida a padraa de
qualidade prevista para a execircaa das services.
16. 14« A acaa da fiscalizacaa nae exeneta a CONTRATADA de suas respansabilidades centratuais.
16.15 - A fiscalízacaa da cantrata dar-se‹a nas termas de art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designada
representante para acampanhar e fiscalizar a entrega das bens e/eu services, anatanda em registre praprie
ted as as acarrêricias relac.ienadas a execucaa e detern¬iinanda a que ter necessaria a regularizacaa de falhas air
defeitas ebservadas.
16.16 - A fiscalizacaa nae exclui nani reduz a respensabilidade da cantratada, inclusive perante terceiras, par
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeicees tecnicas au vícies redibitaries, e, na ecarrencia
desta, naa implica cartespansaliilidade da Administracae au de seus agentes e prepestas, de canfarmidade cam
a art. 70 da Lei Federal nr 8.666/93 e suas alteracees.
16.17 - O representante da Administracaa anatara em registra própria tadas as acarrencias relacianadas cam a
execucae de cantrata, indicanda dia, mês e ane, bem cama a name das funcianarias a regularizacaa
evenri.ialmente envelvides, datetminanda a que ter necessaria a regularizacaa das falhas eir defeitas ebservadas
e encaminhanda as apantamentas a autaridade cempetente para as pravitlencias cabíveis.

17 -_pA Resgisae cígçixtaattiru.

12.1. A Prefeitura lvlunicipal de li/leracla Nava pedera rescindir a cantrata, independentemente de qi.ialquer
interpelacae judicial eu extrajudicial se a cantratada:
a) Deixar de iniciar as services per periatle superier a 15 (qtiinze) dias, cantadas a partir de recebimenta da
ardem de inicia das services;
b) Exec.urar as services em desacarda cam as especificacaes exigidas;
c) Naa ciimprir aii ciirnprir irregularmente as clausulas centratuais au a legislacaa vigente;
d) Caineter reiteradas erras na execucaa das services;
e) Cecler aii trarisferir, na tada eu ein parte, a prestacae de services sem a expressa auterizacae da Cantratante;
f) Entrar ein cancerdata, falência au dissalucae, eu recair na pracessa de insalvência sebre qualquer de seus
dirigentes.
17.2. Declarada a rescisaa cantrattial em decerrência de qualquer um das fundamenras de item anterier, a
cantratada recebera exclusivamente e pagamenta das services executadas e recebida, deduzida e valer
carrespendente as miiltas paiventura existentes.
17.3. Naa cabera a cantratada indenizacaa de qualquer especie seja a que tíriila fer, se e cantrata vier a ser
rescindida em decartencia de descumprimente das nermas nele estabelecidas.
12.4. Independentemente de dispeste nesta clausula, a cantrata pedera ser rescindida per livre decisae da
Prefeitura 1\/Iunicipal de Merada Nava, a qualquer epaca, sem que caiba a cantratada a direita de reclamacaa
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err inderiizacaa a qualquer rirula, garantinde-lhe apenas, a pagamenta das services executadas e devidamente
recebidas.
17.5. Aiiiigavel, par acerde entre as partes, mediante auterizacae escrita e fiindamentada da autaridade
carripetente, rediizida a terrrie na pracessa licitataria, desde que liaja canveniencia da Administracaa;
17.6. Ein casa de rescisaa prevista rias iricises X11 e XV11 de art. 78 da Lei ri" 8.666/93, sem que haja culpa da
CONTPtATADO, sera esta ressarcida das prejuízas regulanientares canrprevadas, qrianda es liaiivar saftida.
17.7- Os ptacedimentas de i'escisae ceiitratual, tante amigaveis, carne as deterniinadas par ata unilateral da
Cantratante, serae farmalmente rnativades, assegurada eenn-aditarie e a anipla defesa, mediante previa e
cempravada intimacaa da interessada para que, se a desejar, apresente defesa na praza de 10 (dez) dias úteis,
ceiitadas de seu recebinierita e, na hipatese de desistir da defesa, iriterpar recursa hierárquica rie praza de 05
(cinca) dias uteis, cantadas da iiitimacaa campravada da decisaa rescisaria.

is_-pa regem Dg_axEc1,JgÃ0 pas sEa_'flg,;Os

18.1. - A licitante vencedera devera executar es services de acerde cani e Terrrre de Referencia.
18.2- Nenhuma alteracaa pedera ser inrraduzida nas cendicees basicas e especificas deste edital e seus
respectivas ariexas, sem a previa e expressa auterizacae da ADMINISTRACAO PÚBLICA.
18.3- Qiralquer alteracae a. ser intraduzida na plariejanierrte air nas padraes de execucae das services, quande
prepesta pela licitante veiicedara, devera ser feita par escrita e se sera executada se fer previamente analisada e
apravada, tambeni per esc.rite, pela ADMINISTRACAO PÚBLICA.
18.4- A licitaiite veiicedara riae pedera ceder, transferir au subempreitar, na teda eu erii parte, a execucae das
services caritratirais serii. a previa auterizacae escrita da ADMINISTRAÇÃO 1°Úf11.1CA e manter plenamerite,
qiraisquer que sejam as circunstancias, suas respansaliilidades, assumidas par ecasiae da assinatura da
iiistriinieiite centrarua.l.
18.5-A execucae da Cenuata devera ser acanipanliada e fiscalizada par representante da Prefeitura Municipal
de 1\/leracla Nava, especialmente designada.
18.6- O representante da Prefeitura lvlunicipal de Merada Nava anatara em registra preprie tadas as
acarrencias relacianadas cam a execucae da cantrata, deterniinanda a que far necessaria a regularizacaa das
faltas au defeitas ebservadas.
18.7- As decisees e pravidências que ultrapassa.rem a cempetencia d.e representante deveraa ser salicitadas aes
seus su periares ein tenipa liabil para a adacaa das medidas canvenietites.
18.8- O praza para a inicia da prestacae das services fica fixada em ate 10 (dez) dias cantadas a partir da data
da recebimenta da Ordem de Services.
18.9- Os services presenciais centratades deveraa ser prestadas na Municípie de Marada Nava - CE, carrerida
tedas as eveiituais custas relativas a passagens, haspedagem, cenducaa, deslacarrrente, alimentacaa, seguras e
demais despesas necessarias a exectici-ie das services a expensas da ceritratada;
18.10- Os services naa presenciais paderaa ser prestadas de qualquer lug-zir, a criteria da cantratada, per
demanda Cansultiva ilimitada, prestada per escrita atraves de carreia eletrenica (e-mail) eu per telefarre, de
farma canvencianal via Ceiisulta Escrita farmalizada a Centratada.

ia -pas iaagrass At~i11i,caaRUPgÃa

19.1 - As partes declararrr, rieste ata, que canheceni e enteiidem as termas da Lei ii* 12.845/2013 (lei
anticarrupcaa) e sua legísl.ac;'ia carrelata e estae cientes que ria execucae da irrstrtimenta canvacatarie e vedada
as partes iiicli.rirrde seus empregadas, prepestas e/au gestates;
1 -_ Pranieter, aferecer eu dar, direta air irrdiretamerrte, vantagem indevida a agente publica err a quem quer
que seja, au a terceira pessaa a ele relacienada;
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11 - Criar, de mada fraudulaiita aii irregular, pessaa juridica para celebrar a preseiite cantrata;
111 - Obter vantagem aii beneficie indevida, de mada frai_idulerita, de madifrcacaes ati prarregacaes da
irrstrunienta c.anvec.ataria, sem atiterizacae em lei, na ata cenvacateria da licitacaa au nas respectivas
instriinientes centratuais;
IV - l\/larripular ati fraudar e equilíbrie ecananiica-financeira da presente cantrata; ati,
V- De qualquer nianeira ii-audar a presente cantrata; assim ceme realizar quaisquer acees eu amissees que
cansriruam pratica ilegal eu de carrupcae, rias teririas da Lei n" 12.846/2013, da Decreta ni* 8.420/2015 ati
de quaisquer autras leis ari regulamentes aplicaveis, ainda que riaa relacianadas carn a presente cantrata.
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20.1- As despesas decerrentes da cerittata cerreraa per canta das Datacaes Orcamentarias, sab as rubricas:
0802 12 361 0291 A121 - Cestaa e Maniiteiicaa da Secretaria de Educacaa Basica; 1501 04 122 0037 LQÂQ -
Cestaa e lvlanutencaa da Secretaria de Administracaa; 1001 08 122 0137 Z.-Që -r Cestae e Manutencaa da
Secretaria da Assistencia Sacial; 0701 10 301 0171 2,¿_0@ - Gestae e Manutencãa da Secretaria de Saúde;
elemeiita de despesa: 3390.39.00 - Outras Services de Terceira Pessea juridica, cani recursas diretamente
arrecadadas eu transferidas da PMMN, caiisignadas na Orcamenta de 2022..
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21.1 - A impugnacaa de edital se dara nas prazas e candicees relacianadas ria art. 41 da lei 8.666/93, e suas
alteracaes pasteriares.
21.2 - Decaira da direita de impugnar as termas de edital de licitacae perante a Administracaa a pessea qiie.
nae a fizer dentre de praza fixada rieste subitem, liipatese em que tal camunicacae naa tera efeita de recurse.
21.3 - A impugnacaa feita tempestivamente pela licitante naa a iiiipedira de participar da pracessa licitateria
ate e transita em julgada da decisae a ela pertinente.
21.4 - Sarnente serae aceitas selicitacees de esclareciriientas, pravidências eu impugiiacees mediante peticae
caiifecciarrada em maquina datilagrafica aii irnpressara eletranica, em tinta nae lavavel, que preencliam as
seguintes reqtiisitas: -
a) O enderecamente a Camissaa Permanente de Licitacaa da 1311/lli/IN;
b) A ideiitificacaa precisa e campleta da auter e seu representante legal (acempanliada das dacumentas
caniprabaterias) se fer a casa, cantetida a rrarne, prerienie, estada civil, prefissaa, damicilie, nemera de
dacuriienta de identificacaa, devidamente datada, assiriada e pratacelada na Pace l\/lunicipal da PMMN,
dentre da praza editalicie;
c) O fate e a firrrdam_erita jtiridica de seu pedida, indicaiida quais as iterrs ati subitens discutidas;
d) O pedida, cam suas especificacaes;
e) A respasta da Camissaa de Licitacaa da P1\/lli/IN, sera dispenibilizada a tadas as interessadas mediante
puliiicacaa da are em jarnal Oficial aii jetnal de grande circulacae regianal e censtituira aditamenta a estas
lristtucaes.
21.5 - O aditamerita prevalecera sempre ein relacaa ae que far aditada.
21.6 - Acalhida a peticae de impugnacaa carina a ata cenvacateria que irnperte em maclificacaa das ternias da
edital sera designada rieva data para a realizacaa de certame, exceta qtiaiida, inquestianavelmente, a alter-acae
naa afetar a farnirilacae das prepestas.
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21.7 ~ Qualquer modificação neste edital sera divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação tias propostas.
21.8 ¬- Em qualquer fase do procedimento licitatorio; o Presidente da CPL ou a autoridade competente, podera
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos. confirmar informaçoes ou permitir sejam sanadas
falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria con-star originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
21.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faeeflo no prazo
determinado pelo Presidente da C.`.PI_¬ sob pena de dcsclassificação/inalsilitação.
21.10 - A PMMN podera revogar a licitação por razões de interesse pt'1b1ico, no todo ou etn parte ou anular
esta licitação, em qualquer etapa do processo.
21.11 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o att. 109 da Lei ri” 8.666/93 e
suas alteraçoes.
21.12» Os recursos deverão ser interpostos mediante pet.ição subscrita pelo representante legal da recorrente
dirigida ri Co1¬ni.ssão de I.icitação do orgão e/ou entidade da Administração Prfiblica que promoveu o certame.
21.12.11» As impugnações e recursos que por ventura sejam interpelados neste procedimento administrativo,
de.verão ser protocolados “in loco" na sala da Coinissão de Licitação.
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22.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo 1 - Termo de Referencia (Projeto Basico);
Anexo II -¬ Minuta de Proposta de Precos;
Anexo III - Minuta de Contrato;
Anexo IV -- Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA NOVA;
Anexo V - Declaração de 1-Ial.1iIitação;
Anexo V1 - Declaração de Fatos Impeditivos;
Anexo VII - IJe.cIaraç.ão que não emprega menor de 15 anos;
Anexo VIII - Minuta de declaração de enquadramento em regime de tributação;
Anexo IX - lfieclatacão de Elaboração Independente de Proposta.
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23.1 - A presente licitação podera ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no
processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por decisão fundamentada,
em que fique evidencia a notoria relevãncia de interesse do I*/Iunicipio.
23.2 » Ê. vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Àd.ministraç.ão Pública ll/It_1nicipaI de MORADA
NOVA. Autarquias, Empresas Publicas ou Ftrndsrcoes, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal
de participar como licitante, direta ou indiretamente pot si, ou por interposta pessoa; dos procedimentos desta
Lici.taç.ão.
23.3 ‹ A homologação e adjudicação da presente Licitação seta feita pela autoridade admin isttativa competente;
conforme dispoe o artigo 43, inciso VI, da Lei n'“ 8.656/93 de junho de 1993 e suas posteriores alteraçoes.
2.3.4 » Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos termos da
legislação pertinente.
23.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estaiselecicla não serão aceitos.
23.6 - Independentemente da sua transcrição. farão parte do contrato todas as condiçoes estal¬ieIe.cidas no
presente Edital e; no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
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23.7- O Contrato, Adjudicação e Homologação, da prestação dos serviços serão efetiiad_o's*Í:otn a empresa
vencedora.
23.8» Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou por
qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas; não sera aceito em hipotese nenlriuma, em
iienhurtia fase do certame, clociinieritos auteiiijcados pela forma eletronica (ÀUTEHTICAÇÃO
ailiraouicai.
23.9 - O edital completo e seus anexos, estarão disponivel na sala da Comissão de l.-icitação da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, localizada a Av. Manoel Castro, ii” 726, Ceu tro, MORADA NOVA, Ceara
ou atraves do site: g,ga¬.zt'.tc.e,,,çe.giiv.lJ,jj/nioi'a¿Êirit;›vagi,:e.gov.l;i¬r.
2.3.10 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se
deu o texto original, i'ea1irindose o prazo inicialmente estabelecido, exceto qi.iando, inquestionavelmerite, a
alteração não afetar a formulação das propostas.
23.11 ‹ Não havendo expecliente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do c.ertamc
na data marcada, a sessão sera automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqiiente, no mesmo
horario e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrario.
23.12 « No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão podera sanar erros ou falhas que não
alterem a substãricia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado,
registratlo em Ata acessivel a todos, atribuindo~lhes validade e eficacia para fins de habilitação e classificação.
23.13 » A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação.
23.14 - A existencia de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles
poderão advir, faculrantlo»se a realização de licitação especifica para a contratação ptetericlida, sendo assegurado
ao beneficiário do registro a preferencia de prestação dos serviços em igualdade de condiçoes.
23.15 « Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatorio.
23.16 - O licitante devera manter preposto, aceito pela Adniinistração, no local do serviço, se for o caso, para
represeutazlo na execução do contrato.
23.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluirzse-a o dia do inicio e incluir»se-
a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente tia Administração.
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24.1» Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer1

connovetsia otii.inda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via adtriinistrativa, renunciando-se,
desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, O8 tie niatço de 2022.
_______"_

A *' no Luis lina Girão
Paasioait Missão itaaiviaisieisira os Licitação

Paisrairtiaa iviuisiiciiítzu. Dr: Moaapanova
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